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P O R T A R IA N° 5 , DEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 02 DE S E T E M B RO DE 2016. 

Designa Membros do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios para comporem a 
Câmara Técnica para Análise da Violência de 
Gênero. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar n.° 75/93 e, 

CONSIDERANDO o disposto no Ofício n.° 100/2016-GAB/SSP, de 20 de julho 
de 2016, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Governo do 
Distrito Federal, encaminhado à Procuradoria-Geral de Justiça (Tabularium n.° 
08191.077681/2016-81) 

RESOLVE: 

Designar os Promotores de Justiça AMO N ALBERNAZ PIRES e BERNARDO 
BARBOSA MATOS para comporem, na qualidade de suplente e titular, respectivamente, 
a Câmara Técnica para Análise da Violência de Gênero. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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